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8.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Anúncio

Processo n.º 1516/06.0YXLSB-A.
Verificação ulterior créditos/outros direitos (CIRE).
Autor — Instituto da Segurança Social, I. P.
Réu — José Luís Antunes Oliveira Festas e outro(s).

Dr.ª Ana Isabel Barros, juíza de direito do 4.º Juízo Cível de Lis-
boa — 2.ª Secção (em substituição), faz saber que nos presentes
autos supra-identificados, que correm por apenso aos autos de de-
claração de insolvência, por este Juízo e Tribunal, em que são deve-
dores: José Luís Antunes Oliveira Festas, casado (regime: comunhão
de adquiridos), nascido em 19 de Fevereiro de 1947, número de iden-
tificação fiscal 119401231, bilhete de identidade n.º 165794, e Maria
da Conceição Gonçalves Ferreira Fernandes Festas, casada (regime:
comunhão de adquiridos), número de identificação fiscal 121934330,
ambos com o endereço: Avenida do Lidador, 265-A, Vivenda Maria
Conceição, rés-do-chão, esquerdo, São João Estoril, 2765-333 Es-
toril, correm éditos de 10 dias, contados da segunda e última publi-
cação do anúncio, citando os credores da massa insolvente para, no
prazo de 20 dias, findos os dos éditos, contestarem, querendo, a
presente acção (artigos 146.º e 148.º do CIRE e 783.º do CPC), e
na qual pretende o autor que seja verificado o seu crédito no mon-
tante de 70,96 euros, cujo duplicado se encontra neste Tribunal à
disposição de quem o queira consultar, dentro das horas normais
de expediente.

28 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Isabel Barros. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Carreiro. 3000214769

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Anúncio

Processo n.º 1597/06.7TBMGR.
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação).
Insolvente — Jamotec — Moldes, L.da
Presidente com. credores — Estruturomoldes — Fabrico de Moldes,

L.da, e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal da Comarca da Marinha Grande, 3.º Juízo da Marinha
Grande, no dia 10 de Agosto de 2006, às 12 horas e 30 minutos, foi
proferida sentença de declaração de insolvência da devedora
Jamotec — Moldes, L.da, número de identificação fiscal 506042340,
com endereço na Rua de 25 de Abril, 59, 2430-778 Vieira de Leiria,
com sede na morada indicada.

É administrador da devedora Joaquim Jacinto dos Santos Sousa
Ameixa, número de identificação fiscal 182593096, com endereço
na Rua das Sardinheiras, 1, Vieira de Leiria, 2430-000 Vieira de Lei-
ria, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado Jorge Manuel e Seiça
Dinis Calvete, administrador da insolvência, com domicílio na Ave-
nida do Vidreiro, lote 13, 1.º, esquerdo, 2430-202 Marinha Grande.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 11 de Outubro de 2006, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil [alínea c)
do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do
CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.º do CIRE).

11 de Agosto de 2006. — A Juíza de Direito, Teresa Margarida
Pires de Oliveira. — A Oficial de Justiça, Ana Bela Vasques.

1000305101

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Anúncio

Processo n.º 781/06.8TBPDL.
Insolvência de pessoa singular (requerida).
Credor — Castiel Freres Import, S. A.
Devedor — Teresa Menino Jesus Gonçalves Moniz.

No Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, 3.º Juízo de Ponta
Delgada, no dia 10 de Julho de 2006, às 19 horas, foi proferida sen-
tença de declaração de insolvência da devedora Teresa Menino Jesus
Gonçalves Moniz, número de identificação fiscal 188607170, com
endereço na Rua do Dr. Augusto Arruda, 26, Fajã de Baixo, 9500-
-000 Ponta Delgada, com domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado António José Cardo-
so Simões, com domicílio na Rua de Carlos Seixas, 9, rés-do-chão,
sala 7, 3030-000 Coimbra.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.
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Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 20 de Setembro de 2006, pelas 10 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

11 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Soares. —
O Oficial de Justiça, António Boaventura. 3000214728

TRIBUNAL DA COMARCA DE SOURE

Anúncio

Processo n.º 319/06.7TBSRE.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credor — Jovifoz — Construção Civil, L.da, com sede na Rua da Es-

cola, 81, Porto Godinho, Borda do Campo, Figueira da Foz.
Devedor — Neves e Godinho, L.da, número de identificação de pes-

soa colectiva 502426063, com sede no Casal das Brancas, Soure.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal da Comarca de Soure, Secção Única de Soure, no dia
27 de Julho de 2006, pelas 19 horas e 45 minutos, foi proferida sen-
tença de declaração de insolvência da devedora Neves e Godinho, L.da,
número de identificação fiscal 502426063, com endereço no Casal
das Brancas, 3130-514 Soure, com sede na morada indicada.

São administradores da devedora: Silvino Francisco das Neves e
Maria Madalena Gonçalves Godinho, a quem é fixado domicílio na
morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. António José
Cardoso Simões, com domicílio na Rua de Carlos Seixas, 9, 2.º, direi-
to, Coimbra.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 9 de Outubro de 2006, pelas 13 horas e 30 minu-
tos, para a realização da reunião de assembleia de credores de aprecia-
ção do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com
poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil [alínea c)
do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do
CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.º do CIRE).

28 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Duarte Jorge. — A Ofi-
cial de Justiça, Maria dos Anjos Martins. 3000214723




